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    APRESENTAÇÃO




    Analisar as perspectivas assumidas pelas políticas públicas no enfrentamento do problema de habitação social no Brasil pós Constituição Federal de 1988 nos levou a um universo novo de conceitos, entendimentos e ações sobre uma área vista e compreendida ao longo de décadas como resultado de um processo de produção de unidades habitacionais, que vinha desconsiderar todos os demais elementos, bens e serviços públicos fundamentais que compõem e possibilitam não apenas o acesso ao espaço urbano, mas, principalmente, à sua permanência.




    O direito à cidade como imprescindível garantia à instrumentalização das instituições políticas no processo de reconhecer as ineficiências de práticas passadas e a necessidade de implementação de novas perspectivas de trabalhar o problema da habitação social se tornaram, ao longo da década de 1990 e início dos anos 2000, um grande desafio no intuito, não apenas de evitar a ocupação das áreas de morros e de manguezais, mas, principalmente, de encontrar alternativas para uma população de baixa renda inserida no contexto do espaço urbano por vias ilegais e informais.




    As necessidades habitacionais incutidas nos programas públicos ganharam novo caráter a partir do regime de governo democrático, fixando-se novas orientações no trato da questão habitacional popular. Nesse ínterim, analisamos as políticas públicas de enfrentamento do problema habitacional no Brasil entre os anos de 1988 e 2002, construindo uma descrição das finalidades e das características dessas respectivas políticas, no intuito de reconhecer historicamente a trajetória e as orientações dos programas políticos implementados pelos municípios, que acabaram perpassando por outras questões políticas, econômicas e sociais, às quais redefinem os rumos e os resultados alcançados.




    Nesse sentido, esse trabalho surge da importância de verificar e reconhecer o novo entendimento sobre a forma de intervenção do poder público, no atendimento das necessidades básicas para a inclusão junto às famílias de baixa renda no contexto do espaço urbano.




    Com base em nosso suporte teórico metodológico, o percurso da pesquisa nos direcionou para a formulação de 5 partes, sendo a primeiro intitulada Política Habitacional no Brasil: A Habitação de Interesse Social Em Questão, subdividido em: A Habitação de Interesse Social: Uma Questão Social Urbana – Eixos Históricos e Conceituais, A trajetória da habitação de interesse social no Brasil; O Governo Autoritário e a Política Pública Habitacional.




    Inicialmente, abordamos as discussões que antecederam historicamente e politicamente a habitação como problema público, apresentando a vinculação do sistema produtivo capitalista, cujas bases são provenientes da indústria, com o modo de vida da classe operária nas grandes cidades, a exemplo das inglesas.




    Compreender as transformações e vicissitudes das cidades urbanas provenientes de um processo de modernização, ao qual a habitação popular se faz condição fundamental para sustentação e reprodução do modelo capitalista de produção, permite-nos compreender este processo como elemento inerente às condições de moradia e, consequentemente, as relações econômicas e sociais provenientes da mesma.




    Assim, possibilitamos uma compreensão das transformações das ações voltadas para o enfrentamento do problema habitacional, a partir dos novos objetivos que foram sendo inseridos nos programas públicos, abrangendo novos elementos aos quais nem sempre perpassavam pela moradia, a exemplo do estímulo a conglomerados empresariais possibilitados pelos investimentos previstos nos programas de desenvolvimento urbano.




    A segunda parte, A Redemocratização e a Questão da Moradia, está subdividida em: A Mudança Política e os Novos Paradigmas de Desenvolvimento; A Constituição de 1988 e o Direito à Moradia.




    Primeiramente, reconhecendo a importância das novas concepções sobre o papel da política de habitação de interesse social, que vão surgindo após o fim do Regime Militar no Brasil, é que construímos uma discussão voltada para o surgimento de um novo cenário político e social no país, resultado de um processo de lutas e pressões populares que contribuíram para a redemocratização política do país.




    Esse processo foi legitimado pela promulgação da Constituição Federal, trazendo como reflexão a importância desse momento histórico para a política habitacional, de modo que esta passasse a assumir uma função social, a partir do Texto Constitucional que trouxe, em capítulos próprios da lei, os objetivos da política de desenvolvimento urbano e a responsabilidade de sua execução.




    Na segunda seção, entendemos que a discussão em torno das contribuições geradas pela Lei Maior de 1988 no trato do problema da habitação de interesse social foi fundamental para a verificação das novas perspectivas que a política habitacional passa a assumir a partir desse marco. Essas novas perspectivas provêm de uma política que se torna descentralizada, na qual o Estado, a partir de então, deixa o planejamento e a execução da política habitacional para os Entes Federados, tendo nos municípios, os principais responsáveis por esse processo.




    Em As Ações Políticas e as Iniciativas em Favor da Moradia de Interesse Social nos Anos de 1990, terceira parte do trabalho, traçamos a trajetória percorrida pela Política Habitacional Brasileira, nos anos de 1990, a partir de uma contextualização histórica do período e desenvolvemos uma análise sobre cada programa criado, assim como seus objetivos e abrangência. Desse modo, subdividimos em: O Plano de Ação Imediata para Habitação (PAIH); O Programa Habitar Brasil e o Programa Morar Pequenas Comunidades; A Política Habitacional do Governo Fernando Henrique Cardoso.




    Compreendemos nesse momento, a complexidade do contexto político e econômico vivenciado pelo país na época, demonstrando as limitações na implantação do Programa de Ação Imediata para Habitação, assim como suas finalidades.




    Também analisamos o período histórico caracterizado politicamente pela gestão do então presidente Fernando Henrique Cardoso, no qual as ações políticas implementadas para a área de habitação de interesse social já começavam a apresentar novas perspectivas assumidas pelos programas públicos, nas suas orientações voltadas para o tratamento das áreas urbanas precárias, com obras de infraestrutura.




    Desse modo, fechamos essa parte da pesquisa, desenvolvendo um entendimento sobre a política nacional de habitação, sobre a necessidade de proporcionar melhorias em infraestrutura e oferta de serviços básicos nas áreas urbanas precárias, ocupadas pela população de baixa renda, como propósito de estimular essa população a se fixar e evitar novas ocupações e problemas decorrentes, voltando-se a ações a fim de proporcionar condições mínimas de habitabilidade nos morros, nas favelas, nas áreas identificadas pelo poder público como inseguras e de alto risco para moradia.




    A parte intitulada Cidades e Metrópoles: A questão da Habitação de Interesse Social, está subdividido em: As Políticas de Habitação de Interesse Social em Algumas Cidades Brasileiras; Espírito Santo: Economia e Sociedade no Contexto de Modernização do Século XX; A Região Metropolitana da Grande Vitória: A Configuração Socioespacial no Contexto da Política Habitacional de interesse Social; Os Municípios da Região Metropolitana da Grande Vitória e Alguns Indícios da Política de Habitação de interesse Social.




    Nesse momento, desenvolvemos uma discussão acerca do processo de transformação urbana que algumas cidades brasileiras foram submetidas ao longo dos anos de 1980, 1990 e início dos anos 2000 e damos continuidade à discussão, construindo um quadro teórico das principais transformações políticas, econômicas e sociais às quais o estado do Espírito Santo foi submetido ao longo do século XX e início do século XXI.




    Na terceira parte, fazemos uma abordagem sobre a paisagem urbana existente nos municípios da Região Metropolitana da Grande Vitória (RMGV) até os anos de 1970.




    Destacamos a institucionalização da RMGV na análise do contexto político, econômico e social dos municípios, verificando suas diferenças no âmbito metropolitano e as limitações existentes na constituição de um processo pleno de integração regional.




    Na quarta parte, focamos em torno do objeto de estudo que é o reconhecimento da política habitacional no município de Vitória no período em questão. Apresentamos, a partir de uma análise proveniente de fontes primárias disponibilizadas pela Caixa Econômica Federal, referentes aos contratos e operações de fomento, as ações políticas acionadas no enfrentamento do problema habitacional no contexto da política urbana nos municípios que compunham a RMGV no período estudado. Nesse caso, trabalhamos com os municípios de Vitória, Vila Velha, Serra, Cariacica e Viana, não abrangendo na pesquisa os municípios de Guarapari e Fundão que passaram a compor a RMGV a partir dos anos de 1999 e 2001 respectivamente.




    Na última parte da pesquisa que trata A Política de Habitação de Interesse Social No Município de Vitória: As Experiências com o Projeto São Pedro e o Projeto Terra, apresentamos o cenário socioespacial existente no município de Vitória no período estudado. Organizamos em três subdivisões que são: O Município de Vitória e o Planejamento como Elemento de Intervenção das Políticas Sociais Urbanas; A Importância da Participação Popular na Constituição de Uma Nova Política Habitacional no Município de Vitória; O Projeto São Pedro e o Projeto Terra como Instrumentos de Intervenção da Política Pública da Cidade de Vitória.




    No primeiro momento da quinta parte da pesquisa, analisamos a construção de um processo de consolidação, na política municipal, de ações públicas guiadas por princípios administrativos da gestão estratégica. Discorremos nesse contexto sobre a importância do planejamento estratégico como instrumento de elaboração e execução de programas voltados ao trato dos problemas urbanos de modo integrado na cidade de Vitória.




    Também verificamos a importância da participação popular no processo político de gestão urbana e, nesse sentido, a criação e consolidação de instrumentos legais e de órgãos capazes de propiciar o espaço de interlocução entre poder público e sociedade.




    Partindo do reconhecimento das ações políticas voltadas para o enfrentamento do problema habitacional na cidade de Vitória, entre os anos de 1988 a 2002, foi possível destacar duas grandes experiências no âmbito da política urbana do município, dinamizadoras de uma transformação socioespacial, refletindo as perspectivas da política de habitação de interesse social pós Constituição Federal de 1988.




    As experiências políticas na cidade de Vitória começaram a expressar tendências voltadas não apenas para a solução de problemas urbanos, como a degradação ambiental, mas também de modo inovador, entre os projetos desenvolvidos nas principais cidades brasileiras, a exemplo do Projeto São Pedro e posteriormente o Projeto Terra, que se voltavam para o enfrentamento do problema socioambiental.




    Fechando a última parte do trabalho, abordamos além do Projeto São Pedro, o Projeto Político Urbano denominado de Projeto Terra, implementado a partir de uma concepção de tratamento socioambiental e conjunta dos problemas enfrentados pela população urbana, compreendendo a importância da integralidade das ações e dos vários elementos que compõe o espaço físico da habitação e seu impacto no tecido social.




    Percebemos, a partir da influência da Constituição de 1988 e dos programas federais formulados para a área habitacional, que os municípios brasileiros passaram a implementar programas voltados para a urbanização das áreas precárias, a partir de obras de infraestrutura e de serviços básicos para as comunidades atendidas.
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    POLÍTICA HABITACIONAL NO BRASIL: A HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL EM QUESTÃO




    INTRODUÇÃO




    A habitação social não é uma questão surgida no âmbito histórico da contemporaneidade, na verdade remonta às preocupações de pensadores como Engels (1979) sobre o modo de vida das classes operárias ainda no século XIX.




    As discussões se voltam para a precariedade das condições de habitação sentida por grande parte da população, composta por trabalhadores e desempregados, desde o fenômeno da Revolução Industrial na Inglaterra. Desde então, as grandes cidades urbanas vivenciam realidades as quais evidenciam um crescimento populacional vindo em sua maioria de áreas rurais e de cidades menos dinamizadas economicamente para regiões que passavam por um processo de transformação caracterizado principalmente pela implantação das indústrias.




    Considerando o avanço tecnológico e científico que alcança o universo industrial, são lançadas as bases para uma revolução na organização do sistema capitalista e, consequentemente, no modo de produção industrial, modificando a sociedade, que passa a ser moldada em padrões estabelecidos pela prática de acumulação de capital (CASTELLS, 1983).




    Desse modo, consideramos inicialmente, como instrumento metodológico, uma discussão acerta das teorias e conceitos que situam a questão da habitação como um elemento inerente ao desenvolvimento e expansão do sistema capitalista de produção. Destacamos a questão da habitação como ponto indubitável de base de sustentação e estímulo do sistema de produção capitalista, servindo como condição fundamental para geração do processo de transformação e modernização das bases produtivas e da sociedade de modo geral.




    Também analisamos esse processo a partir da realidade Brasileira. Consideramos que no Brasil esse fenômeno de implantação de parques industriais, considerando suas especificidades, também foi impulsionador de grande crescimento populacional, levando a uma demanda cada vez maior por moradia.




    A moradia no Brasil passou a ser considerada como um problema público a ser enfrentado pelo Estado a partir dos anos de 1930, demarcado pelas primeiras tentativas de solucionar a carência da população trabalhadora na busca por um espaço urbano e, consequentemente, um espaço social.




    Nesse sentido, a habitação tornou-se elemento de inclusão e exclusão do indivíduo nas cidades, tendo na valorização do espaço físico urbano pelo mercado imobiliário e pelos padrões sociais instituídos, a capacidade de receber ou não as intervenções provenientes dos programas públicos na área habitacional.




    Buscando contextualizar historicamente a trajetória da habitação de interesse social no Brasil, também analisamos a maior política nessa área, no Brasil, até o século XX, na qual verificamos a importância e os impactos da política habitacional brasileira gerida pelo Banco Nacional de Habitação (BNH), durante o período político de instalação de um Regime Militar, que perdurou por mais de vinte anos no país.


  




  

    HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL: UMA QUESTÃO SOCIAL URBANA - EIXOS HISTÓRICOS E CONCEITUAIS




    Com a publicação, em 1845, do livro “A situação da classe trabalhadora em Inglaterra”, Engels dentre outras preocupações, destacou as condições de vida e de moradia da classe operária, quando transitava pelo universo social e urbano das cidades industriais inglesas, com suas precariedades, pobreza, insalubridades, enfermidades e a segregação, como particularidades dos espaços habitados pelos trabalhadores. Sobre essa situação, Engels (1975, p. 59), descreve:




    Todas as grandes cidades têm um ou vários bairros de “má reputação” onde se concentra a classe operária. É certo ser frequente a pobreza morar em vielas escondidas, muito perto dos palácios dos ricos; mas, em geral, designaram-lhe um lugar à parte, onde, ao abrigo dos olhares das classes mais felizes, tem de se safar sozinha, melhor ou pior. Estes “bairros de má reputação” são organizados em toda a Inglaterra mais ou menos da mesma maneira, as piores casas na parte mais feia da cidade (...)e quase sempre irregularmente construídas.




    Este tema esteve presente nos escritos de Engels, marcando o século XIX, quando esse autor, em 1872, coloca em pauta a situação da moradia da classe trabalhadora e a precariedade urbana das cidades, que não atendiam as exigências do movimento industrial, principalmente, verificando na burguesia industrial a não preocupação no atendimento às necessidades mais fundamentais dos trabalhadores, a exemplo da habitação.




    Com uma visão crítica, Engels analisou como a burguesia pensava a questão do alojamento, o papel do Estado frente a essa questão e a ausência de compromisso no enfrentamento do problema, além das relações da burguesia na reprodução e controle do espaço urbano, a partir da noção higienista.




    No âmbito dessas reflexões, em tempos de uma ordem capitalista já solidificada, é importante situar que as mudanças que se processavam na dinâmica econômica capitalista se refletiam na estrutura política e social da sociedade, em que as perspectivas do movimento do capitalismo, até então em estágio concorrencial, seguiam em direção a novas estratégias voltadas para o capital monopolista. Neste contexto, a organização da classe trabalhadora também tomava vulto, colocando em evidência as precariedades do mundo do trabalho e suas implicações na vida urbana, revelando, dentre outras questões, as condições de habitação (BALANÇO; PINTO, 2007).




    As condições de pobreza e seu traçado nas cidades, perpassando pelos bairros operários, sem estrutura urbana digna de condições de habitação, situando essa população num espaço sociourbano precário e a uma degradação física e moral descrita por Engels (1979), revelam o quadro social da habitação e a total relação da questão urbana com a questão econômica, vista que a segunda constitui elemento fundamental no norteamento e direcionamento da organização do espaço urbano e de seus habitantes.




    Na perspectiva das argumentações sobre a funcionalidade, os mecanismos e a dinâmica urbana, no âmbito da organização da cidade no desenvolvimento capitalista, Lefebvre (1999) possibilita uma reflexão sobre as potencialidades das articulações capitalistas na produção e reprodução do espaço, partindo da ordenação socioespacial com todas as estratégias para atender à expansão, à acumulação e às demandas do capital, até a construção do espaço do habitar com sua distribuição distinta, principalmente aquela destinada às classes trabalhadoras, ou seja, às aglomerações que tomam forma pelo viés das habitações populares.




    O autor apresenta a forma com que o processo de produção de moradias no espaço urbano se organiza no mundo capitalista, produzido, em estratégias globais com todas as articulações socioeconômicas e de poder, as suas fragmentações e pulverizações agravadas pela dinâmica das relações de produção capitalistas, conjugada principalmente à urbanização desigual. Essa urbanização desigual é compreendida em Castells (1983, p. 79) ao lembra que “A urbanização em curso nas regiões “subdesenvolvidas” não é uma réplica do processo que atravessam os países industrializados”. E mesmo ela não podendo ser considerada um processo de iguais características em sua causa, tem em seus efeitos a capacidade de gerar grande “crescimento demográfico, bem como as formas espaciais que ela toma – profundamente expressivas e carregadas de significação política” (CASTELLS, 1983, p. 78).




    Essas considerações postas em discussão, em relação à representação da industrialização e aos mecanismos do modo de produção capitalista, levam-nos a pontuar que, historicamente, o problema da habitação de interesse social1 já se colocava no complexo universo da problemática urbana, no âmbito da “questão social”2, embora a dimensão desta noção ainda não estivesse posta na esfera política, permanecendo, durante muito tempo, descrita como a questão do pauperismo que caracterizava a situação de vida da classe trabalhadora (CASTEL, 1998). Questão que em tese representa as mazelas sociais, como sinônimos de “problemas sociais”.




    O processo de conscientização da classe trabalhadora e a consequente organização da classe operária na luta pela reivindicação de direitos e garantias sociais mudou o perfil da questão social na Europa a partir do final do século XIX. Os movimentos para as conquistas e garantias de direitos sociais impulsionaram as ações de intervenção do Estado em favor das questões que abrangiam a problemática social da classe trabalhadora, com as iniciativas do sistema de regulação estatal (CASTEL, 1998).




    Tratando-se da questão social, que no caso do Brasil, especificamente, se coloca o problema da moradia a partir do início da República no final do século XIX, ocorre o que denominamos como materialização de um projeto de modernidade e civilidade seguindo o modelo europeu, que vai se configurar num amplo projeto de transformações urbanas.




    O movimento do progresso capitalista, que predominou na Europa entre os séculos XIX e XX, colocou as cidades como instrumento da realização da modernidade e dos princípios de civilidade, privilegiando a reestruturação urbana, segundo Ferreira (2009, p. 208), como “[...] condição necessária para se alcançar patamares cada vez mais elevados de acesso ao tão desejado progresso”.




    No Brasil, nas primeiras duas décadas do século XX, a industrialização ainda não promovia significativas alterações nas estruturas socioeconômicas do país, e a urbanização ainda não se relacionava com um movimento do avanço capitalista, mas o ideário de modernidade pelo viés da reestruturação urbana, enquanto um fenômeno que referenciava civilidade e progresso, ganhava uma forte expressão, sendo incorporado ao projeto das mudanças republicanas. É neste contexto que desponta e toma vulto a questão da habitação nas principais cidades brasileiras.




    Pelo viés da questão sanitária, têm início as intervenções do poder público no processo de mudanças urbanas que atingiram as cidades, num combate inicial às epidemias e às doenças contagiosas, aliada às melhorias de condições sanitárias, seguidas por amplas ações de obras de saneamento e de infraestrutura. A noção de modernização, aliada às intervenções urbanísticas voltadas para o embelezamento e os direcionamentos da política higienista, mudaram o perfil socioespacial das cidades, com grande impacto nas áreas que abrigavam as classes populares com suas moradias insalubres.




    Os problemas relacionados à habitação de interesse social, a partir deste movimento de reestruturação urbana, serão determinantes no agravamento de segregação socioespacial (BONDUKI, 1998). O grande processo de modificações urbanas afetou diretamente a situação de moradia das classes populares, reformulando o problema habitacional nas principais cidades brasileiras, que ficou colocado “[...] não tanto como uma questão da “forma da habitação popular” [...]”, mas como uma questão do “espaço da habitação popular” (LOBO et al, 1989, p. 77). Questão que se manteve ao longo do processo de desenvolvimento nacional no decorrer do século XX.




    A nova realidade urbana, proveniente da noção de modernidade instituída no Brasil, predominante nas cidades, a partir do século XX, foi modificando os espaços que se reestruturavam, seguindo a legislação sanitarista e os novos padrões de ocupação e edificações tanto comerciais, públicas, quanto de moradias. Os espaços que abrigavam as precárias moradias populares, vistos como insalubres, perigosos e de riscos contagiosos, sofreram grandes transformações, passando pela erradicação e destruição, dando lugar à reconstrução em uma nova lógica urbana.




    Neste sentido, as áreas distantes dos subúrbios ganham lugar no cenário urbano como alternativas de moradias das classes pobres, o que incluiu, conforme afirma Vaz (1994, p. 590), além da pobreza coletiva “[...] ilegalidade, insalubridade, desordem, autoconstrução e falta de infraestrutura urbana [...]”.




    Com base nessa análise é que situamos a questão da moradia como problema social, o qual permite um direcionamento para uma abordagem mais específica dos elementos que o constituem, dentro de um contexto político, econômico e social.




    Essa abordagem está diretamente associada ao traçado do desenvolvimento capitalista nacional e nas formas de lidar com a questão da habitação nas primeiras décadas da República.




    Se de um lado temos o processo de transformação urbana, agravando a questão habitacional, de outro lado temos a ordenação das vilas operárias que marcaram o início do desenvolvimento industrial no Brasil.




    As vilas operárias estabelecidas em áreas próximas às fábricas alojavam os trabalhadores de forma mais estável, uma vez que o mercado de moradia, em todas as modalidades, era domínio do setor privado. Implícito neste modelo se incluía também a ideia da moralização da moradia e o controle da classe operária (BONDUKI, 1998).




    Até 1930, a produção de moradia, enquanto atividade do setor privado nos mecanismos do mercado rentista, com grande ênfase na construção de habitações para aluguel, agravava a problemática habitacional no país, principalmente nos centros com maior desenvolvimento industrial, que contavam com maior concentração populacional e intensificação da urbanização, processo determinante para o crescimento da demanda por moradias, notadamente aquela para as classes populares.




    Essa escassez por moradias populares e o crescimento cada vez maior da população nas principais cidades brasileiras tomavam vulto e se agravavam à medida que o processo de industrialização evoluía, embora a economia do país estivesse bastante dependente do setor agrícola e da produção de café para exportação.




    O agravamento do déficit habitacional estimulava as iniciativas encontradas pelas classes populares na busca por solucionar o problema da moradia, permitindo a expansão dos espaços urbanos inadequados para habitação. Taschner (1997, p. 3) sobre a constituição dos assentamentos urbanos lembra que estes se apoiaram “no tripé loteamento popular - casa própria - autoconstrução”.




    É a partir de 1930, com o coroamento da industrialização como eixo prioritário do desenvolvimento nacional e do sistema capitalista de produção que as atividades urbanas vão expressar uma nova dinâmica socioeconômica, redefinindo o cenário socioespacial, tanto pelo viés do alargamento das oportunidades e das atividades de trabalho no meio urbano, quanto pelos novos paradigmas predominantes na regulação das relações capital-trabalho.




    Nesse contexto, muda também a forma de enfretamento relativa ao problema da habitação, tanto no âmbito social quanto no político. Entra em cena o tema da habitação social, iniciando um novo entendimento dessa problemática no âmbito da questão social, que para Bonduki (1998, p. 73) “[...] o problema da moradia emergiu como aspecto crucial nas condições de vida do operariado, pois absorvia porcentagem significativa dos salários e influía no modo de vida e na formação dos trabalhadores”.




    No âmbito dessas mudanças, tem início uma política que marca a presença do Estado nas formas de intervenção na questão da habitação no país, através da criação dos Institutos de Aposentadoria e Pensões (IAPs), com atendimento para categorias de trabalhadores inseridos no mercado formal. Embora os IAPs não caracterizassem órgãos, cuja finalidade fosse de prover habitação, mas sim aposentadorias e pensões, além de assistência médica, constituíram mecanismos, enquanto instituições previdenciárias, para o enfrentamento do problema da moradia de interesse social.




    Com as alternativas de moradias viabilizadas através de iniciativas do poder público, desponta também a simbologia da casa própria e toda sua importância no imaginário social da classe trabalhadora. Ideário politicamente construído que marcou o imaginário coletivo da classe trabalhadora como o bem maior a ser alcançado, perpassando todos os projetos de política de moradias no século XX.




    Da atuação dos IAPs, que deu forma à Fundação Casa Popular (FCP), enquanto instituição nacional com uma política voltada exclusivamente para a promoção de moradias populares de uma forma mais ampla, agentes que incluíram a questão da habitação num contexto maior, que envolvia a moradia popular no universo da questão social, até os novos rumos implementados com a criação do Banco Nacional de Habitação (BNH), em 1964, podemos ressaltar que a moradia, enquanto um dos componentes fundamentais para a reprodução social e a força do trabalho no desenvolvimento capitalista, constituiu-se em um grave problema com ampla expressão no quadro das desigualdades sociais.




    As iniciativas em forma de políticas voltadas para o enfretamento do déficit habitacional não atingiram as bases estruturais do problema, que diante do crescimento industrial, urbano e populacional, tomou grandes proporções, tornando-se cada vez mais complexo nas cidades brasileiras. Isto fugiu do controle do poder público, que com medidas desarticuladas e frágeis, num processo de desenvolvimento e modernização desigual, não manteve mecanismos concretos voltados para o enfrentamento das desigualdades sociais e toda a sua dimensão, acelerando e agravando a pobreza e a segregação socioespacial.




    A exclusão de uma ampla parcela da população dos benefícios dos programas de moradia popular, provenientes da FCP e dos IAPs, aliada à situação de pobreza, contribuíram para a expansão das ocupações desordenadas em áreas precárias nas periferias das cidades, multiplicando as favelas que se expandiam da mesma forma que a industrialização, ampliando os problemas referentes à questão social.




    




    

      

        1 Nesse trabalho será utilizado o termo Habitação de Interesse Social por corresponder à nova função social da habitação pós publicação da Constituição Federal de 1988, sendo esse o marco temporal ao qual o objeto da pesquisa se debruça, lembrando que existem outras denominações como Habitação Popular, porém, sendo essa compreendida como uma terminologia mais genérica, envolvendo todas as soluções destinadas ao atendimento das necessidades habitacionais.


      




      

        2 Nessa pesquisa compreendemos o conceito “questão social da habitação” como elemento inerente ao problema da cidade, porém, não podendo ser confundido com o então conceito do “problema social da habitação” quando este advém de condições criadas pelo mercado e que tem no Estado a primeira instância como regulador e interventor dos mecanismos de mercado na busca de uma distribuição menos desigual de um bem considerado fundamental, como é o caso da moradia. Sobre essa discussão ver: BAPTISTA, Luís V. Cidade e Habitação Social. O Estado Novo e o Programa das Casas Econômicas em Lisboa. Lisboa: Celta Editora, 1999.


      


    


  




  

    A TRAJETÓRIA DA HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL NO BRASIL




    Na trajetória da habitação de interesse social no Brasil é significativo discorrer, ainda que de forma breve, sobre os primeiros tipos de construções que serviam de moradia popular, provenientes da iniciativa privada, representadas pelos cortiços.




    O cortiço foi um dos principais tipos de moradia popular da segunda metade do século XIX e das primeiras décadas do século XX. Os moradores eram compostos por trabalhadores, desempregados e imigrantes. Geralmente se caracterizavam por haver coabitação, por serem mal divididos, apertados e por não propiciarem as condições básicas de moradia.




    À proporção que as cidades cresciam demograficamente, as condições de habitabilidade dos cortiços pioravam, aumentando o número de ocupantes de espaços comuns, reduzindo as condições de higiene no interior da habitação, levando a epidemias de varíolas, cólera e febre amarela.




    As condições precárias de habitação levaram o poder público a correlacionar as habitações coletivas populares à insalubridade da cidade, levando a uma ação pública de aparato policial de combate às moradias insalubres, sendo estas apontadas como os “cortiços”. Vaz (1994, p. 584) lembra que devido ao discurso higienista propagado que considerava degradado o espaço compartilhado pela classe menos favorecida economicamente, “o termo cortiço se generalizou e foi definido pelo seu conteúdo negativo”.




    Posteriormente ao fechamento e derrubada dos cortiços, inicia-se um incentivo do Estado à construção de vilas e casas econômicas e higiênicas para proletários e operários, fornecendo concessões de favores a construtores. Na mesma proporção aprofunda-se o problema de escassez de moradias, este ocorre de modo concomitante com o processo de “reforma dos centros urbanos”. Surge, porém, em números extremamente inferiores às unidades habitacionais subdivididas pelos cortiços, as vilas operárias, sendo estas, provenientes do período histórico entre as duas últimas décadas do século XIX e as primeiras do século XX.




    As vilas operárias podem ser caracterizadas como conjuntos de moradias populares destinadas à classe operária, construídas pelas grandes fábricas para serem alugadas a baixos preços ou até mesmo podendo ser gratuitas para alguns de seus trabalhadores, principalmente os que tivessem maior participação e importância no processo de produção da empresa.




    É significativo lembrar que tal processo, oriundo da iniciativa privada na construção e oferta de moradias populares a um pequeno grupo de trabalhadores essenciais à produção, demarcava um período de implantação e consolidação das relações de produção capitalista, assim como do mercado de trabalho livre (BONDUKI, 1998).




    A produção das vilas operárias, ao mesmo tempo em que serviu como instrumento de obtenção de rendimento pelo investimento privado, representou a extensão da disciplina rígida existente nas grandes fábricas para com seus trabalhadores a suas casas e ao cotidiano familiar. Enfim, representava a continuidade do controle exercido no local de trabalho.




    Desse modo, verificamos que já no século XIX, mediante a ação pública no trato da habitação de interesse social, o número de unidades habitacionais existente tornava-se insuficiente, tendo sua escassez aprofundada no século XX mediante a um processo de inchamento populacional ocorrido nas grandes cidades, proveniente de um estímulo gerado pelo crescimento das indústrias já existentes e da instalação de novas empresas transformadoras. Tal momento se deu mediante as reformas urbanas que passavam a utilizar um modelo de modernização instituído nas grandes cidades brasileiras.




    A busca pelo melhoramento das condições de salubridade das cidades deu-se principalmente pela tentativa de limpeza, em que o pobre e sua casa deveriam ser alvos das práticas higienistas, processo que justificou a destruição de grande parte dos cortiços.




    É nesse contexto de “reformas urbanas” que situamos o surgimento das favelas brasileiras, ainda no século XIX, despontando com o passar das décadas como uma das principais áreas de moradia popular.




    As favelas constituem um fenômeno proveniente do processo de “reformas urbanas”, a desocupação das áreas centrais das principais cidades brasileiras que levou grande parte da população que dependia de aluguel a buscar alternativas, sendo essas encontradas nas favelas e posteriormente, nas periferias.




    O surgimento das favelas está vinculado à derrubada dos cortiços pelo poder público e, consequentemente, ao aproveitamento das sobras desse material na construção de barracos nos morros que circundavam as áreas centrais das cidades, a exemplo do Rio de Janeiro.




    Estas construções foram estimuladas pela ação do Estado, a exemplo do prefeito do Rio de Janeiro, Pereira Passos, que baixou um decreto que regulava as construções e instituía uma série de exigências de ordem técnica, arquitetônica e legal que oneravam as construções, levando boa parte da população ali interessada em se fixar a buscar alternativa (VAZ, 1994).




    Os morros que circundavam as principais cidades representaram a alternativa mais barata para essa população que não tinha como se manter nos centros das cidades e também não podiam se instalar em áreas distantes, devido às novas regulamentações de ocupação e uso do espaço urbano e ao custo de mobilidade urbana, a exemplo do transporte.




    No fim do século XIX e início do século XX surgiam as primeiras ocupações nos morros da cidade do Rio de janeiro. Eram as favelas, caracterizadas pela ocupação ilegal e pela precariedade das construções feitas com sobras de material de construção, podendo ser de madeira ou de alvenaria.




    No século XX as favelas se tornaram áreas cada vez mais ocupadas, constituindo a partir dos anos de 1940 um fenômeno reconhecido no país (VAZ, 1994). A favela toma forma de área inadequada, espaço ilegal, tendo estigmatizada não apenas seu espaço físico, como também seus respectivos ocupantes.




    Esse modelo de modernização proveniente de um processo de urbanização e industrialização implementado nos principais centros urbanos do país, constituiu uma verdadeira cirurgia nas grandes cidades comerciais brasileiras, a partir de uma participação estatal, cuja presença era institucionalizada a partir da polícia. Assim, verificava-se no pobre a principal razão para a questão da insalubridade.




    O olhar perverso sobre as classes menos favorecidas economicamente levaria a várias ações de dicotomia entre o discurso e a prática, sendo estas ações, desde a demolição das moradias populares até a valorização dos terrenos, resultando no início de uma marcha urbana pela busca do espaço urbano, pela moradia, pelo espaço social, que vai perdurar pelas demais décadas que serão analisadas ao longo desta pesquisa.




    Quando verificamos a intervenção do Estado no trato das políticas públicas habitacionais brasileiras e suas iniciativas na produção e oferta de moradias populares, compreendemos que essas também decorreram de um longo caminho experimental, ao qual se buscou introduzir modelos, projetos e programas que comumente desconsideravam as especificidades econômicas, políticas e sociais, dificultando o alcance dos objetivos propostos.




    As experiências das principais cidades brasileiras, no trato da habitação social, demonstram uma dicotomia gerada principalmente pelo fato do nascimento da industrialização nacional ter como elemento fundamental de contribuição o processo de urbanização.




    É importante ressaltar que, no Brasil, a industrialização e a urbanização são fenômenos estreitamente intricados em um mesmo processo histórico, uma vez que as unidades de produção industrial se estabeleciam em cidades mais bem dotadas de infraestrutura, com maior disponibilidade de mão de obra e, tendo como referência um mercado consumidor em expansão.




    Esse é o cenário do processo industrial das principais cidades brasileiras constituído, ainda que de modo incipiente, de um processo de urbanização que com o tempo vai estabelecendo novos padrões de ocupação do solo urbano, organizando não apenas o espaço urbano, como também determinando àqueles adequados a sua ocupação.




    Significativo que todo esse processo desencadeado passou a exigir condições mais adequadas para a reprodução da força de trabalho, a exemplo de habitação, alimentação, transporte, energia, assistência à saúde, lazer, saneamento e outras condições básicas para manutenção, expansão e reprodução da força de trabalho nas cidades, levando a um aumento de conflitos, nos centros urbanos, diante das carências existentes e, que necessariamente precisavam ser enfrentadas para uma maior racionalidade sociourbana na cidade industrial.




    Uma dessas carências centrava-se na questão da moradia, uma vez que a migração crescia, influenciava no contingente populacional dos centros urbanos, aumentando a demanda por habitação. É nesse contexto que surgem as primeiras iniciativas do Estado na provisão de moradias populares.




    É a partir do Governo de Getúlio Vargas, no início dos anos de 1930, que o Brasil passa a adotar um modelo intervencionista no trato da moradia popular, levando a uma nova postura por parte do Estado que vai constituir num novo trato para com a produção, oferta e utilização da casa própria.




    Os anos de 1930 a 1940 foram marcados por um significativo déficit habitacional, resultado de um constante crescimento populacional nas principais cidades brasileiras e de um aumento no processo de industrialização, gerando consequências diretas na classe trabalhadora que era atingida pela falta de moradia popular, permanecendo socialmente desamparada.




    Reconhecemos a moradia como componente fundamental para a vida do indivíduo, assim como um bem básico para a organização do sistema produtivo capitalista e de sua necessidade de ampliar seu exército de operários para o trabalho. Esse entendimento pode receber como argumentos a análise constituída a partir de Bonduki (1998, p. 86), e seu entendimento de que a habitação operária,




    Torna-se, portanto, área crucial para a manutenção da ordem econômica, política e social. Além de ser um bem essencial para a sobrevivência do trabalhador, a moradia deveria tornar-se instrumento de transformação do trabalhador em proprietário, desempenhando papel importante na criação de um modo de vida conservador e reproduzindo os padrões de comportamento moral e cultural burguês entre trabalhadores oriundos de vários países e longínquas regiões do país.




    Tornava-se necessário para manutenção da ordem social e do sistema político arquitetado constituir um pacto social com a classe trabalhadora, tendo em vista a força do trabalho operário, servindo como elemento básico na engrenagem do sistema de produção capitalista.




    Diferentemente das primeiras duas décadas do século XX, surgiu, a partir da Era Vargas, um esforço concreto na busca por medidas que contivessem o déficit habitacional que se expandia. Desse modo, é através da criação dos IAPs, assim como da FCP, que tanto o governo de Vargas, entre (1930-1945) como o de Dutra (1946-1951), buscaram encontrar alternativas para a crise de habitação que se tornava um grave problema.




    Quando a crise habitacional passou a afetar os interesses também da classe média, assim como já afetava o setor industrial, o governo não conseguiu mais se eximir da responsabilidade de ação direta na produção, financiamento e oferta de habitação popular.




    A produção de unidades habitacionais, nos anos de 1940, ficou a cargo dos IAPs e nos anos de 1950 da FCP, com exceção da produção proveniente dos estados e municípios, resultando numa produção de 140 mil unidades habitacionais, sendo a maior parte produzida pelos IAPs (BONDUKI, 1998).




    Os resultados foram tímidos frente a uma crise habitacional de grandes proporções, gerada pela intervenção do Estado, reorientando os investimentos na produção de casas de aluguel para a indústria.




    O aumento do crescimento populacional nas principais cidades urbanas foi uma resposta ao estímulo sofrido pelas atividades econômicas industriais nos espaços urbanos e pela falta de alternativas para o homem permanecer nas áreas rurais, gerando maior demanda por habitação popular nos centros urbanos. Este fenômeno, conciliado à escassez de novos imóveis para alugar, situação causada pelos impactos da Lei do Inquilinato, tornou a crise habitacional urbana um problema de grandes proporções (TASCHNER, 1997).




    Nesse movimento de transformações, tanto no perfil da população brasileira, quanto da ação governamental no trato da habitação popular é que destacamos a importância da FCP, quanto dos IAPs.




    A FCP foi o primeiro órgão estatal de âmbito nacional constituído para prover a população de baixa renda de moradia popular. Porém, não foi bem dotado de provisão orçamentária por parte da União, constituído de poucos recursos, além dos empréstimos compulsórios de pessoas físicas que comprassem terrenos grandes ou construíssem edificações com área superior que 200m².




    Em agosto de 1946 foi substituído pela contribuição obrigatória de 1% sobre os impostos de transmissão, de valor igual ou superior a 100 mil cruzeiros. Posteriormente, tal imposto se mostrou ineficaz, pois as transações além de ter seu valor geralmente falseado, comumente os estados, que assumiam a competência de cobrá-lo, não repassavam à União (TASCHNER, 1997).




    Antes da presença do Estado interventor, a habitação não era tratada de modo político, como um problema público, não existiam financiamentos para a sociedade adquirir uma habitação, prevalecendo alternativas caseiras como os “puxadinhos” e o aumento do número de familiares numa mesma residência. Para a maioria da população das cidades restava morar em imóveis alugados, prevalecendo nos anos de 1940 os cortiços.




    Apesar da grande importância desses órgãos, por constituírem um marco na história da política social no papel da provisão de habitação popular, tais medidas não possibilitaram soluções capazes de atender a grande demanda que evoluía conforme as novas características socioespaciais da população brasileira.




    Outro fator significativo para compreender a política habitacional dos anos de 1930 e 1940 foi a abrangência dos IAPs, já que estavam voltados para os segmentos urbanos da população. A preocupação governamental era a de privilegiar o urbano, criando novas instituições e programas na tentativa de atrair um contingente populacional capaz de suprir a necessidade da expansão industrial prevista para as décadas futuras. Essa foi uma ação inerente ao populismo modernizador do Brasil (SCHMIDT e FARRET, 1986).




    Porém, essas tentativas possibilitaram um novo papel do Estado ao assumir a questão urbana como um problema público de ordem federal. Uma intervenção direta, ainda que ineficiente perante a grandiosidade que tomava o problema contribuiu para, posteriormente, novas medidas políticas serem tomadas pelo governo, levando a uma busca por uma política capaz de amenizar o déficit habitacional no país, além de projetar um modelo desenvolvimentista, arquitetado num processo de incentivo aos diversos segmentos econômicos envolvidos com a produção da moradia de interesse social.




    Os anos de 1950 tiveram como instrumento da política pública de habitação popular a FCP, primeiro órgão de caráter nacional a ser constituído exclusivamente com a finalidade de provisão de residências às populações de baixa renda.




    A FCP não estipulava um teto mínimo para atendimento, o que segundo Azevedo e Andrade (2011), poderia aparentar um perfil de atendimento social às classes menos favorecidas. Ao contrário, estipulava um teto máximo de 12,8 salários mínimos para abranger, demonstrando um alcance que se voltava também, quando não principalmente, às famílias com menores problemas de déficits habitacionais. Desse modo, aponta-se para uma abrangência das camadas sociais mais elevadas economicamente e o não foco no atendimento às mais pobres.




    A estimativa de déficit habitacional existente nos anos de 1950 era de 3.600.000 moradias, sendo que a FCP não conseguiu, diante da sua limitação de recursos para atuação e a não visualização da política urbana como um conjunto de elementos ao qual tem na habitação um peso significativo e primordial na questão urbana, minimizar os efeitos da crise por moradias.




    Houve algumas tentativas de nortear a ação da FCP, como no ano de 1953 com a criação de um banco hipotecário, porém, não alcançou êxito, sendo este projeto engavetado.




    O caráter fragmentário da política habitacional brasileira, desde as primeiras ações, privilegia o aspecto da habitação isolada, sem constituir um conjunto de elementos que compõe o problema urbano como um todo. Este entendimento equivocado, aliado a uma carência de fonte de recursos capaz de gerir e estimular a atuação da FCP, foi ponto crucial para os resultados inexpressivos do órgão.




    Já nos anos de 1960 o Brasil viveu um período político conturbado, tendo como marco de significativas mudanças a eleição presidencial, e poucos meses depois a renúncia do presidente eleito, Jânio Quadros.




    Jânio Quadros não ficou muito tempo no poder, renunciando alguns meses depois ao mandato de presidente, provocando um clima de instabilidade no país com a posse de seu vice, João Goulart, cujo partido, o Trabalhista, não possuía a simpatia nem das elites que detinham o poder econômico do país, e nem do Exército, que nesse momento já estava bem-organizado em prol da “ameaça comunista”.




    A preocupação com a perda do poder político e econômico na América Latina, após a Revolução Cubana, levou os Estados Unidos da América e os países aliados a promoverem uma forte campanha, destruindo toda e qualquer perspectiva comunista nos países do continente americano, gerando uma grande instabilidade política e uma forte aversão de grande parte das instituições civis ao movimento revolucionário.




    Alguns setores sociais estavam temerosos ao verificar a aproximação do novo governo com a classe de trabalhadores, assim como da sua organização, colocando em xeque os interesses elitistas predominantes, nos quais não incluíam permitir concessões, em questões como salários, condições de trabalho e nem mesmo de organização sindical. Os interesses de grupos sociais e econômicos, aliados ao medo da classe média com a “ameaça comunista” foram bastante significativos aos interesses do capital estrangeiro que vislumbrava uma ofensiva, a fim de “proteger a nação” (DUARTE, 2008).




    Esse cenário de medo social e publicização de uma “ameaça à nação”, aliado as instabilidades políticas, foi propício para que os militares obtivessem apoio de alguns setores civil para instaurar o golpe e consequentemente seu novo regime que perpetuou por mais de vinte e um anos.




    Nesse período histórico foi desenvolvida uma política social de financiamento da habitação de interesse social, arquitetada por um sistema de financiamento com fontes próprias, ao qual nunca antes tinha sido visto, cujo objetivo divulgado era abranger todas as categorias sociais de trabalhadores, constituindo assim a ideologia da casa própria.


  




  

    O GOVERNO AUTORITÁRIO E A POLÍTICA PÚBLICA HABITACIONAL




    Analisar as políticas públicas brasileiras de habitação social durante o Regime Civil-Militar exige uma compreensão maior sobre alguns conceitos da política pública, de sua essência e de correlação com a política social.




    Os estudos das políticas públicas têm constituído área crescente de interesse entre os cientistas sociais que buscam, a partir das análises provenientes dos autores considerados pioneiros na análise do conceito, compreender a realidade em que consistem as ações provenientes dos governos brasileiros, no trato das políticas públicas de interesse social.




    Para tanto, a análise contemporânea das políticas públicas que aqui nos debruçamos vem contribuir para um maior entendimento das teorias sociais e, consequentemente, de suas correlações com as demandas existentes.




    Importante destacar que o Brasil não apresenta um expressivo, em termos quantificáveis, campo de produção acadêmica de análises sobre conceitos de políticas públicas, sendo que tal abordagem é feita comumente a partir de estudos clássicos da literatura inglesa, e principalmente, norte americana.




    A falta de um arcabouço conceitual é ainda vista como um grande desafio a ser enfrentado na tentativa de compreender as políticas públicas no trato das questões sociais no país. Existem abordagens diferentes na orientação dos estudos sobre políticas públicas, porém, aqui nos guiaremos pelas análises provenientes dos pesquisadores norte-americanos, já que estes concentram seus estudos na capacidade de produção dos governos3.




    Comumente são citados pelos estudiosos brasileiros que analisam o tema, alguns dos considerados pioneiros na análise e conceituação das políticas públicas, pelo viés da produção do governo, sendo esses: H. Laswell, H. Simon, C. Lindblome D. Easton (SOUZA, 2006).




    Esses autores acima destacados iniciaram um debate, no qual apresentam uma série de definições sobre políticas públicas que combinam elementos entre si no processo decisório, entre eles a racionalidade nas decisões, o conjunto de informações existente para o processo, os incentivos existentes e a variação do comportamento dos agentes envolvidos.




    Simon (1957, apud SOUZA, 2006) verifica a racionalidade limitada por parte dos gestores públicos, defendendo a ideia de que a dificuldade de ação no processo decisório é proveniente de informações que podem estar incompletas ou imperfeitas, constituindo assim um dos fatores que mais contribuem para limitar a capacidade racional de ações dos governos no processo de decisão.




    Mas é preciso ter um cuidado metodológico na análise para não confundir política pública com tomada de decisão, já que a primeira sempre perpassa pelo campo da segunda, porém, uma decisão política nem sempre resulta numa política pública. Essa diferenciação nos conceitos pode ser melhor trabalhada em Rua (2009, p. 19), ao apontar que:




    Política pública geralmente envolve mais do que uma decisão e requer diversas ações estrategicamente selecionadas para implementar as decisões tomadas. Decisão política corresponde a uma escolha dentre um conjunto de possíveis alternativas, conforme a hierarquia das preferências dos atores envolvidos, expressando – em maior ou menor grau – uma certa adequação entre os fins pretendidos e os meios disponíveis.




    Essa distinção se faz importante, já que as políticas públicas tratadas aqui nessa pesquisa são compreendidas como às ações dos governos implementadas, a fim de expressar seus propósitos, a partir de programas aos quais tendem a produzir resultados verificados como eficientes/eficazes ou ineficientes/ineficazes.




    Arretche (1998) entende por análise de políticas públicas a avaliação da estrutura institucional e dos objetivos delineados nos programas acionados, podendo esta ser formulada e implementada de diversos modos. Segundo a própria autora deve-se diferenciar o produto proveniente dessas ações e os resultados alcançados pelas mesmas, ou seja, o fato de uma política pública não atingir certos objetivos não significa que ela foi ineficiente em todo o processo.




    Ainda que, por questões metodológicas de avaliação, fundamental se faz analisar o produto de modo independente dos resultados atingidos, porém, essas são variáveis que estão diretamente ligadas, isso porque o alcance e a eficácia dos programas “estão causalmente relacionados aos produtos oferecidos” (ARRETCHE, 1998, p. 04).




    As políticas públicas aqui compreendidas representam a capacidade de ação dos governantes no intuito de colocar em prática as decisões tomadas, expressando os objetivos considerados pelo poder como socialmente relevantes, politicamente determinados e economicamente necessários.




    Independente do conceito sobre o processo decisório no limiar do contexto das ações públicas utilizado pelos estudiosos do tema, é senso comum o entendimento de que as políticas públicas afetam diretamente a vida dos cidadãos, independente da classe social à qual pertencem. As ações públicas se materializam no contexto das políticas econômicas e das políticas sociais, voltadas para o atendimento da sociedade como um todo.




    No Brasil, a discussão em torno das ações políticas expressas pelos programas públicos implementados gira em torno das políticas sociais, isso porque no país ainda existe uma grande dificuldade de uma construção autônoma das variáveis acima mencionadas, produto e resultado, impedindo uma avaliação da efetividade dessas políticas.




    Existe uma correlação muito forte no que diz respeito a verificação da efetividade das políticas públicas com determinados ideais de justiça social, sendo que, conforme Arretche (1998, p. 4-5) existe uma “expectativa de que as políticas implementadas reduzem os brutais índices de pobreza, desigualdade e exclusão social existentes entre nós. A correlação entre políticas e seus parcos resultados tem estado presente no discurso analítico das políticas públicas”.




    Essa correlação minimiza o campo de alcance e visibilidade dos estudos brasileiros sobre as políticas públicas que, em sua maioria, volta-se para revisitar as teorias sociais em torno das ações governamentais nos diversos setores da sociedade.




    Outro motivo, talvez até mais adequado para o estudo das políticas públicas, que prendem-se propriamente ao campo de abrangência das políticas sociais, provém da verificação de que as políticas públicas constituem uma discussão à qual obrigatoriamente exige, como exercício uma reflexão sobre o poder, os conflitos, o processo decisório e a alocação de recursos provenientes da oferta/expansão dos benefícios sociais, ao qual tratam propriamente da “temática clássica das teorias sociais” (SANTOS, 1979).




    No trato da política social, cabe destacar que esta não tem, por si só, a capacidade de eliminar as desigualdades ou a exclusão. Para isso, far-se-á necessária a redução, ao longo prazo, das diferenças na distribuição da renda, assim como das diversas vertentes da desigualdade e da pobreza de modo indissociável do processo de modernização instituído pelo nosso sistema econômico, assim como da transformação dos níveis de instrução e da qualificação da sociedade (RODRIGUES, 2009).




    Desse modo, as orientações de políticas sociais limitam-se a partir dos interesses que necessariamente não podem ser resumidos em individuais e de grupos atuantes no poder, mas sim, conforme Santos (1979, p. 63) “à medida em que a estrutura da escassez se modifica o mundo aparece diferentemente para os tomadores de decisão, especialmente em relação ao tipo e quantidade dos recursos disponíveis, permitindo-lhes assim, mudanças de orientação em políticas específicas”.




    É no sentido destas questões que apresentamos uma breve, porém, importante análise de alguns conceitos e entendimentos sobre as políticas públicas num contexto de ações governamentais, permitindo situar a primeira política pública de habitação de interesse social instituída no país no governo civil-militar, apresentando sua importância e contribuição, assim como seus paradoxos ao longo de regime político ao qual convencionou-se chamar de Ditadura Civil-Militar.




    O golpe de Estado ocorrido em 31 de março de 1964, organizado com o apoio de camadas da sociedade civil, representações da imprensa e de instituições como a Igreja, teve como desdobramento a instauração do regime civil-militar, que de forma autoritária ficou instituído no Brasil por um período que perdurou por cerca de vinte e um anos, marcando um tempo politicamente denominado de Ditadura Civil-Militar.




    O instituído Estado de Segurança Nacional tinha como suas bases estruturadas a partir de objetivos governamentais capazes de promover o controle político da sociedade civil permitindo o estabelecimento de uma nova ordem social. Alves (2005, p. 61) destaca que:




    Os programas de educação, segundo a Escola Superior de Guerra (ESG), devem ocupar-se sobretudo com o treinamento de técnicos que participarão do processo de crescimento econômico e industrialização. Outros programas voltados para necessidades básicas, como habitação de baixo custo, saúde pública e educação primária, são considerados menos prioritários. Em última instância o modelo econômico destina-se a aumentar o potencial do Brasil como potência mundial.




    Apesar da autora situar o setor da educação como instrumento maior de reprodução ideológica do Regime Civil-Militar, sendo a escola o principal aparelho ideológico desse processo, a habitação de interesse social acabou ganhando proporções significativas por compreender a representação do elemento de estímulo de diversos segmentos da economia, além de permitir e fortalecer a reconstrução de um ideário posto em cena a partir dos anos de 1930, no imaginário social do trabalhador; a casa própria.




    Este ideário traçava um difícil caminho em direção a sua concretização, uma vez que o financiamento da casa própria era inacessível ao trabalhador brasileiro, já que os programas existentes anteriormente ao período do BNH constituíam verdadeiras ilhas, cujas categorias trabalhistas em boa parte não eram abrangidas.




    Sobre a utilização de um instrumento populista pelo regime militar, contrariando a ideologia apregoada, alguns autores, como Sachs (1999), consideram compreensível a escolha da moradia como um dos elementos de grande importância para a manutenção e a sustentação do Regime.




    A política habitacional introduzida pela Ditadura Civil-Militar serviu como uma estratégia de estímulo ao sistema produtivo capitalista, aumentando a reserva de trabalhadores para suprir a demanda por mão de obra das empresas, ao mesmo tempo em que incentivava a construção civil e o setor imobiliário, a partir das produções, vendas e financiamento das moradias. Essas duas frentes foram de grande importância para o projeto desenvolvimentista lançado pelo governo militar, cujo crescimento econômico do país poderia ajudar a justificar o modelo totalitário que fora instituído.




    O aumento populacional nas grandes cidades servia para formar uma reserva de mão de obra, mas de modo concomitante, aprofundava o problema da demanda por moradias, constituindo um entrave não só para o sistema produtivo, mas também para o governo, que passava a sofrer a cobrança não apenas das classes populares, como também da classe empresarial que precisava dessa reserva para manter seus custos baixos.




    A alternativa encontrada foi a expansão da periferia por conjuntos habitacionais, atendendo aos interesses das empresas que atuavam na área de construção civil; às empresas empregadoras, que mantinham seus trabalhadores morando em áreas cujos padrões habitacionais não pesavam tanto no orçamento familiar, evitando a pressão pela elevação dos salários, ao mesmo tempo em que possibilitava a massa se deslocar dessas áreas distantes, periféricas, para o trabalho nos centros urbanos sem representar perda para as empresas que necessitavam dessa mão de obra; e por fim, atendia também os padrões sociais de habitabilidade estipulados pelo mercado e pela população com alto nível de renda que passava a compor essas áreas urbanas valorizadas, não querendo compartilhar destes espaços com a sociedade economicamente menos privilegiada.




    A partir da Lei nº 4.380, publicada em 21 de agosto de 1964, foi instituído o Sistema Financeiro de Habitação (SFH) e o BNH, sendo este último legitimado como órgão gestor da política governamental de habitação, regulando e direcionando o crédito habitacional em todo o país (SCHMIDT e FARRET, 1986). Porém, as ações do BNH só passaram a ser implementadas, de modo mais efetivo, a partir de 1967 contando, a partir de então, com três fontes distintas para sustentar as ações do respectivo banco, conforme Taschner (1997, p. 31):




    A poupança compulsória que era representada pela arrecadação do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) que representa o depósito de 8% da folha salarial dos trabalhadores, em nome do empregado, cobrado e repassado pelas empresas. Essa fonte era a base principal de composição da política habitacional de interesse social do BNH; A poupança livre que era a captação de recursos depositados em caderneta de poupança. (...) É o chamado Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo (SBPE) desde 1967; Poupança induzida que são os recursos próprios dos agentes financeiros ou dos adquirentes.




    Era assim, através do BNH, que o governo militar definia sua estratégia para intervir na questão habitacional. Através de Bonduki (2008, p. 73), podemos destacar que tal política era composta de:




    [...] estrutura institucional de abrangência nacional, paralela à administração direta, formado pelo BNH e uma rede de agentes promotores e financeiros (privados ou estatais) capazes de viabilizar a implementação em grande escala das ações necessárias na área habitacional e fontes de recursos estáveis, permanentes e independentes de oscilações políticas.




    Os recursos provenientes do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) deveriam ser destinados principalmente ao mercado econômico de famílias de baixa renda, ficando o SBPE responsável por atender à chamada classe média, assim como o segmento econômico constituído por famílias com renda alta.




    Esse conjunto de recursos que compunha o SFH foi fundamental para permitir que o BNH se tornasse o maior órgão voltado para a gestão dos Programas Públicos Habitacionais existentes em todo o período histórico aqui analisado da moradia popular brasileira.




    A competência na arquitetura do Programa foi tão grandiosa que vários foram os setores4 atingidos e estimulados, possibilitando o aquecimento da economia a partir da produção de unidades habitacionais pelas empresas responsáveis, pelo aumento do emprego, pela venda do imóvel e pelo financiamento pelas instituições financeiras.




    Com a criação do BNH, o problema habitacional passou a ser inserido não só em um contexto político urbanístico, mas também de desenvolvimento regional, algo até então inovador no quadro das políticas sociais voltadas para a área de habitação.




    O maior programa habitacional brasileiro do século XX foi proveniente da criação de um SFH, tendo como gestor o BNH, conseguindo alcançar resultados capazes de redesenhar a história da moradia popular brasileira, instituindo novos conceitos, novas mentalidades, interesses diversos e, principalmente, constituidor de um significativo pacto social para a política ditatorial estabelecida no período.




    Os programas anteriores à criação do BNH, com contribuições discretas, perderam-se no modo inicial de planejamento, geralmente sem um amparo financeiro adequado, levando a uma perda em suas diretrizes. Tal equívoco não permitiu o alcance de resultados expressivos, a fim de contemplar o atendimento de uma parcela significativa da população.




    Antes do BNH, não houve nenhum órgão capaz de implementar um programa habitacional eficaz em sua abrangência, organização e captação de recursos para serem utilizados como fonte, capaz de atingir positivamente a população mais necessitada, assim como de sustentar os objetivos delineados a médio e longo prazo.




    Esse entendimento é oriundo de dados provenientes não apenas dos resultados logrados na construção de habitação, mas também do aparato necessário, proveniente da infraestrutura a ela necessária.




    Compreendemos que as cidades brasileiras viveram na primeira metade do século XX um processo constituído pela busca permanente, através das tentativas políticas, de um padrão de modernização europeu capaz de “civilizar” a sociedade, as famílias, as cidades, levando em grande parte, principalmente até o governo Vargas, a um modelo baseado na noção higienista, trazida ainda dos tempos do Brasil Imperial.




    Essas políticas que antecedem o período de 1964 diferem-se do momento em que o Estado intervencionista passou a tratar o problema habitacional, a partir de uma perspectiva desenvolvimentista, fundamentada num projeto integrado como elemento de obtenção e manutenção de poder, a partir da constituição de pactos com os setores empresariais do país, setores financeiros internacionais e da sociedade civil.




    A partir do governo civil-militar, a política urbana brasileira passa a representar ações provenientes de programas que buscavam eliminar os obstáculos existentes à ocupação do espaço urbano, levando em conta aspectos voltados principalmente para a reprodução do capital.




    Essa política desenvolvida no decorrer do processo de modernização do governo civil-militar, principalmente com foco no avanço industrial e na urbanização, reforçou e intensificou o movimento migratório para os centros urbanos, com a noção de geração de maiores oportunidades de trabalho. Ao mesmo tempo, demonstrou uma incapacidade de atender essa mesma força de trabalho em suas demandas sociais, dentre as quais a habitação se incluía como produto de grande apelo de vários setores da sociedade.




    Podemos destacar as principais metas do BNH como: maior produção de moradias voltadas para a classe social menos favorecida economicamente; eliminação das moradias consideradas precárias; redução do preço das moradias; fortalecimento das indústrias ligadas ao setor, a exemplo da construção civil; desenvolvimento planejado das áreas urbanas e geração de emprego e renda (IJSN, 1987).




    Os objetivos do Programa eram ambiciosos, só sendo possíveis com a criação do SFH e um suporte financeiro gerido pelo BNH que possibilitava a implementação de metas, tornando-as possíveis de serem alcançadas.




    Esses objetivos buscavam atacar não apenas o problema da escassez habitacional, mas também estimular as atividades industriais, principalmente o setor da construção civil, grande responsável pela geração de emprego e renda.




    Outro elemento significativo a ser tratado era a eliminação das moradias precárias, algo também novo a ser abrangido e tratado pelas políticas públicas sociais do Estado. Valeriano (2009), sobre a amplitude dos objetivos da política habitacional do regime civil-militar, diz que “um dos principais motores do planejamento econômico do governo militar, destinado a alavancar a economia e ao tempo mostrar sua face social, é a política habitacional”.




    Nesse sentido, tanto as empresas, como o governo puderam controlar melhor seus trabalhadores e os sindicatos, já que a estabilidade do emprego havia sido eliminada, podendo aumentar a rotatividade dos empregados, baixando salários e suprimindo reivindicações e possíveis motins.




    A criação do FGTS e a eliminação da estabilidade do trabalhador, garantida pela Legislação trabalhista, modificada a partir desse momento, têm seu caráter questionável quando analisada como instrumento de controle dos trabalhadores por meios de mecanismos legais institucionalizados através da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT).




    Desse modo, trabalhava-se no combate não apenas de um grave problema social responsável por limitar a capacidade de crescimento do sistema produtivo capitalista baseado no processo industrial, cujo emprego de mão de obra nas grandes cidades se fazia recurso básico e fundamental, como também pela busca da redução dos custos dos empresários com as indenizações obrigatórias em caso de dispensa de empregados. Assim como também o governo tratava de eliminar os movimentos existentes em prol das melhorias das condições de trabalho e atendia às principais reivindicações do empresariado.




    A organização financeira do Sistema de Habitação foi estruturada principalmente a partir de duas fontes diferentes quanto à sua natureza. A primeira era a poupança compulsória de todos os trabalhadores brasileiros, representada pelo FGTS, cuja gestão era de responsabilidade do BNH. A segunda fonte de recurso era voluntária, a poupança livre, proveniente da captação de recursos depositados em caderneta de poupança, denominado desde 1967 por Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo (SBPE). Esta segunda fonte era mobilizada pela Caixa Econômica Federal (CEF) e pelos bancos privados. Além dessas fontes principais, completavam o quadro de recursos que compunham o sistema, as poupanças induzidas que eram provenientes dos próprios agentes financeiros ou dos seus adquirentes.




    Os recursos do FGTS eram repassados para as empresas que operavam dentro do SFH, esses agentes que atuavam junto ao BNH podiam ser organizados em cinco grupos em destaque, sendo o Agente Promotor, o Agente Financeiro, o Agente Depositário, o Agente para Atividades Complementares e o Agente Especial.




    As Companhias Habitacionais (COHABs)5 e os Institutos de Orientação às Cooperativas Habitacionais (INOCOOPs)6 foram agentes promotores de grande expressão e representatividade, cuja marca na provisão de habitação de interesse social expandiu-se por quase todas as cidades brasileiras. Posteriormente transformaram-se também em agentes financeiros.




    Esses agentes tiveram expressão na provisão de habitação de interesse social, tendo o INOCOOPs um público cujo perfil diferenciava-se do atendido pelas COHABs, construindo moradias de melhor qualidade para famílias com renda familiar superior a quatro salários mínimos.




    As limitações ao acesso à casa própria das famílias com menor renda ou, principalmente, das famílias que não conseguiam comprovar renda, era visível, ao mesmo tempo em que este grupo de cidadãos constituía o de maior carência em relação ao bem de consumo moradia.




    Difícil analisar tais números com base em cálculos de déficits questionáveis e divergentes a depender do órgão a estimá-lo, porém, podemos ter nos números do crescimento da população urbana e na expansão ocorrida do número de favelas nas principais cidades do país, provenientes dos censos da época, uma justificativa para a incapacidade da Política Habitacional do país não suprir a carência por moradias e, até mesmo, ficar bem aquém do déficit habitacional que se constituiu ao longo dos anos. Podemos, através de Taschner (1997, p. 30), apresentar um cenário do crescimento demográfico urbano no país e da expansão de áreas precárias como as favelas.




    [...] Entre 1970 e 1980 o crescimento populacional nas regiões metropolitanas absorveu 41,31% do crescimento total da população brasileira, ou seja, dos 25,8 milhões de incremento no número de habitantes, 10,67 milhões se alocaram nas regiões metropolitanas (TASCHNER, 1992). As condições de vida urbanas e sobretudo as metropolitanas se tornam cada vez mais problemáticas. A crescente pobreza da população e o custo dos serviços de infraestrutura tornam as condições habitacionais precárias. Este fenômeno reflete-se no aumento de favelas nas principais cidades brasileiras. No município de São Paulo, por exemplo, o percentual de população favelada, que era de 1% em 1973, passa a 5% em 1980 (TASCHNER, 1996).




    Esses números citados acima demonstram o inchamento populacional sofrido pelas principais cidades brasileiras, absorvendo quase metade de todo crescimento demográfico ocorrido no país no período entre os anos de 1970 a 1980. Isso se torna mais problemático quando essas cidades não apresentam condições físicas de absorver esses números, tendo as favelas como alternativas de ocupação de grande parte dessa massa populacional composta por pobres, migrantes, desempregados e trabalhadores subempregados.




    Ao longo dos anos, o BNH passou por várias mudanças, sendo estas provenientes de vários fatores, como o arrocho salarial sofrido pelos trabalhadores num contexto de inflação crescente da segunda metade dos anos de 1970 e dos anos de 1980, tornando as prestações dos imóveis não cabíveis dentro da renda orçamentária de grande parte dos trabalhadores brasileiros. A crise econômica que se aprofundou nos anos de 1980 impactou de várias formas a vida do trabalhador, sendo que seus salários sofriam reajustes abaixo da inflação, fazendo que com o passar do tempo, grande parte dos mutuários não conseguissem pagar suas prestações.




    A evolução das etapas pelas quais passou o BNH indica as dificuldades encontradas no desenvolvimento do Programa Habitacional num contexto político e econômico turbulento, ao qual o Brasil estava inserido, cuja inflação se fazia elemento maior da capacidade de depreciação do poder aquisitivo das famílias e do país de modo geral.




    As principais mudanças do Banco referiam-se, primeiramente, ao período de 1975-1978, com uma reorientação da Política Habitacional, sendo que entre suas principais medidas, destacava-se, a criação do Decreto-lei nº 1.358 que consistia num benefício fiscal representado no subsídio dos pagamentos das prestações futuras, sendo proporcional quanto menor fosse a renda do mutuário.




    A partir desse momento, o BNH teve suas diretrizes modificadas. Suas principais ações tornaram-se mais entrelaçadas ao retorno do capital investido nos programas habitacionais, ampliando sua abrangência de atendimento às classes com maiores faixas salariais, deixando para as classes menos favorecidas economicamente alternativas de programas de baixa qualidade7, contribuindo para uma expansão da periferização do espaço urbano, assim como da busca pelos espaços alternativos precários em morros e áreas alagadas.




    Neste período compreendido entre 1975 e 1978, houve a criação e a reformulação de vários programas, a exemplo do Programa de Financiamento de Lotes Urbanizados (PROFILURB)8 de 1975, posteriormente, substituindo o PROFILURB; foi criado o Programa de Erradicação de Sub-habitação (PROMORAR)9 de 1979; e em 1984 o João de Barro10, na tentativa de retomar as expectativas iniciais as quais a política de habitação se destinava. Porém, tais programas não traçaram diretrizes no sentido de evitar a produção de unidades habitacionais com péssimo padrão de qualidade. O estímulo à iniciativa de autoconstrução não possibilitava alternativas às famílias de baixa renda, assumindo assim o ônus para a obtenção de uma moradia (ROYER, 2002).




    Mas o período que evidencia a mais significativa transformação do BNH na condução dos programas habitacionais foi o de 1979-1985, momento de reformulação das linhas de ação. A partir de um aprofundamento da crise no SFH, gerado principalmente pela incapacidade dos mutuários pagarem suas prestações, os agentes financeiros do BNH foram estimulados a aplicar os recursos captados em programas com menores riscos e maior expectativa de retorno dos investimentos realizados. Nesse momento, conforme as pesquisas do IJSN (1987), o Governo Federal determinou que até o ano de 1984, fosse construído um número de cinco milhões de novas moradias.




    Essa determinação levou os agentes promotores a construírem conjuntos superdimensionados, com problemas de localização, área distante dos centros urbanos e das principais malhas urbanas, levando a uma necessidade posterior de conduzir toda uma infraestrutura para possibilitar algum retorno do investimento realizado. Além disso, os agentes financeiros passaram a aplicar os recursos do sistema em programas voltados para as classes sociais com maior renda, no intuito de obterem um retorno com maior segurança, fugindo desse modo, da proposta inicial divulgada de atender às classes sociais que mais necessitavam de moradia, as famílias com renda entre 01 e 03 salários mínimos.




    Programas estimulando a construção em áreas distantes e sem infraestrutura passaram a configurar a política habitacional brasileira, levando milhões de brasileiros a se encaminhar para regiões precárias de serviços urbanos, a exemplo de transporte público, água, luz, escola, comércio entre outros. Com a inviabilidade de obtenção de retorno com a produção de unidades habitacionais produzidas, começou-se a estimular programas de urbanização de favelas e, posteriormente, a autoconstrução em lotes nem sempre urbanizados (TASCHNER, 1997).




    Com o passar dos anos, com a crise econômica estabelecida e com as várias falhas na condução da política nacional de habitação, entre elas a incapacidade de atender o público que mais demandava de habitação, ocorreram algumas transformações na forma de gestão por parte do BNH, que deixou de se colocar na linha de frente das ações, passando a descentralizar a execução para as agências criadas tanto em âmbito estadual, como municipal. O Banco passou a se caracterizar como uma instituição de segunda linha11, evitando assim as críticas diretas pelas falhas no desenvolvimento e execução da política habitacional.




    A dificuldade do sistema financeiro habitacional de superar as limitações geradas pelo contexto inflacionário, que aumentava o valor das prestações das moradias junto aos mutuários, a deterioração dos salários e do aumento do nível do desemprego, que restringia a contribuição do FGTS, assim como da caderneta de poupança como fonte de recurso para o desenvolvimento dos programas habitacionais, se expandia de forma contínua ano a ano.




    O público atingido modificava-se. A fórmula de provisão de habitação distanciava-se da forma original, sendo que a partir dos anos de 1970 e 1980, estimulava-se a prática de autoconstrução, tornando o trabalhador responsável direto pela provisão de sua habitação. Nas COHABs, em 1974, quase 70% dos mutuários estavam com prestações atrasadas, sendo que 1/3 registravam mais de três meses de atraso (MARICATO,1987).




    O Ministério do Interior, na passagem de 1979 para 1980, buscando dar conta da nova meta quantitativa estipulada, passa a investir em Projetos que oficialmente direcionavam a ocupação populacional de áreas informais, como das favelas.




    Construções a partir de mutirão, ocupação de favelas, financiamento de lotes precários com a finalidade de autoconstrução e outras formas de levar o trabalhador a construir sua própria casa e atingir a meta numérica anunciada pelo governo, resultaram numa série de problemas, caracterizando-se desde a qualidade dos imóveis construídos pelas famílias, cujo conhecimento na área de construção civil era praticamente nulo, até a precariedade das áreas encaminhadas à população de baixa renda, levando os poderes públicos de âmbito estadual e municipal a trabalhar com as novas e cada vez maiores demandas da população urbana mal alocada.




    Durante a gestão do BNH, houve uma expansão periférica levando grande parte da população a sair em busca de novos espaços físicos que permitissem a sua inserção nas grandes cidades. Mesmo os antigos moradores de áreas, que passaram a sofrer com a valorização do mercado imobiliário, foram sendo, com o passar dos anos e dos novos padrões econômicos estipulados, incentivados a deixar suas casas e buscar novas áreas, agora mais condizentes com seu padrão social.




    Sobre essa questão, é significativo destacar que outro aspecto desse processo se refere às crescentes proliferações de loteamentos periféricos, sendo esses legais e clandestinos. Sem infraestrutura urbana, esses assentamentos passam a constituir o lócus por excelência da habitação da classe trabalhadora brasileira (SCHMIDT e FARRET, 1986).




    Fosse através dos lotes clandestinos ou dos loteamentos legalizados pelos programas, registrados em cartório, providos de escrituração, o modelo de provisão de habitação popular perdeu-se em suas próprias diretrizes. Porém, os governos militares entendiam que tais mudanças faziam parte de um processo comum ao grau de objetivos pretendido. Assim, esclarecem Schmidt e Farret (1986, p. 31):




    Os problemas urbanos, dramatizados pela existência das cada vez mais numerosas favelas e outros tipos de desenvolvimento negativos, haviam sido historicamente definidos como “fenômenos de transição”, típicos de certos estágios do progresso econômico.




    Esse entendimento de “um mal necessário” na justificativa das falhas e equívocos da Política Habitacional demonstra muito da ação governamental desenvolvida entre os anos de gestão do BNH. Este fenômeno de transição fez com que a maior parte da população, com o passar do tempo e com as transformações ocorridas no cenário econômico e social, fosse encaminhada para regiões distanciadas dos principais centros urbanos, localidades, estas, desprovidas, em sua maior parte, de sistema de água, esgoto, transporte entre outros.




    As periferias eram as áreas que a população era estimulada a ocupar, dada como principal alternativa pelos programas públicos de habitação, assim também como pela iniciativa privada. Pela ação governamental, essa era uma forma de reduzir os custos com os terrenos nas áreas mais distantes dos centros urbanos, desprovidas de infraestrutura, além de permitir a continuidade dos programas, a fim de estimular os setores econômicos envolvidos e manter a credibilidade da política governamental.
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